
AO (À) ILMO(A). SR(A). PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LlClrAçÓEs DE

oBRAs E sERvtÇos DE ENGENHARIA Do MUNIcíPlo DE ARACATUCE'

a

coNTRARRAzÕES EM FAcE DE REcuRSo ADMlNlsrRATlvo

coNcoRRÊNclA PÚBLlcA N'o1/2022 - sEDUc/cELos

CanstruÇões e ServiÇas LTDA como vencedara do certame

oK EMPREENDIIVIENToS CoNSTRUÇÔES E sERVIÇos LTDA, pessoa

jurÍdica de direito privaclo, inscrita no CNPJ/IVF n" A8'642 o261a0u-45, situada à Rua

JoaqumPimenta,nol95,Bairroillontese,CEP:6A410-22A'FonalezalcÉ'contato:(85)

9965-0706, E-mail: comercial@okempreendlmentos eng br, neste ato represenlada por

ANTÔNlO OLíRlo TEIxEIRA JÚNloR braslleiro, casado, empresário, portador da cédula

de ldentidade (RG) n" 96014020593 - SSP /CE, inscrito no CPF (lvlF) sob o n" 651 715 433-

72. residente e domic liaclo nesta Cidacle cle Fodaleza /CE, à Rua Mariana Furtado Leite no

1045, Apio. 402b, Bairro Luc ano Cavalcante, CEPI 6081'l-030' vem apresentar

CoNTRARRAZÔES EM FACE DE RÉcuRSo ADI\4lNlsrRATlvo PRoPosro PELA

EMPRESA LBM SERVIÇOS E CONSTRUÇOES LTDA em sede da Concorrêncla PÚblica no

a|/2022: SÉD|JClcELos,conforrnefundamentosfátcosededlreitoasegu]rdemonstrados,
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1. Primeiramente,

contrarrazões são tempestivas,

I . TEMPESTIVIDADE

conforme estabelece o iten'r 10 do nstrumento

as presente§

convocatório.

II _ RESUMO DOS FATOS

2. Pteambularmente, trata-se de lcitação públlca na modaldadê concoíência

lançada pelo município de Aracati visando a "contralaÇáo de empresa especializada para

execuÇãa das obras de seNiÇos remarescentes da construçãa de uma creche pró-infância,

padráo FNDE, no baiffa Nossa Senhorc de Laurdes, na secle da municipia, confarme projeta

e especificaÇões'r .

3. Dito isso, a Comissâo de Licitação, passadas as fases do certame, publicou o

resultado do julgamento das propostas, declarando como vencedora a empresa OK

Empreendimentos Construçôes e Serviços LIDA.

4. Todavia, irresignada com o resultado, a licitante LBM Serviços e Construçôes

LTDA interpôs recurso administrativo alêgando que:

(...) á empresa vencedora de xou de cumprir o tern 5.1, sub tem '1, do ed lal
qLrânto à âpresentação de planiha analil câ de encârgos sociars, tendo em

vista que tabela de preço de reíerênciâ âdotada pela Conirâlânte conlém um

percentuâ de encargos dferente para conrposrÇáo do preÇo. No caso da

Seinfra o percentlrál e de 83,85% e SINAPI o percêntuâl é de 83 55%, logo

se fáz â necessário a apresentâção dâs duâs tâbelas de coÍnposrção, todavia

e a empresa apresentoLr soraente uma, não segundo o prncipo dâ

v nculaçãô âô ê.1 tâl dêvêndo, portanto, ser dêsclássiíicada.

5. Ocorre, llustre Comissão que o apontamenio ventilado pela empresa

recorrente não rnerece prosperar, sobretudo, pela própria vinculação ao instrumento

convocatórios, a proposta mais vantajosa e as derna s normas pertinentes às contrataÇões

públicas.

6. Ante o exposto, lmo. Presdente da CPL, requer-se, desde logo, que V. Exa.

indefira o recurso apresentado pela empresa LBÍ\y' Serviços e Construções LTDA, para rnanler

I htlpsT/ c tacoes. tce. ce gov. bíii d ex. ph p/lic lacao/d etalhes/p roc/ 1 90955/ ic U1 42087.
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hígida a decisão proferida em 11 de maio de 2022, que declarou

construções e Sêrviços LTDA corno vencedora deste certame

III - DAS RAZÕES RECURSAIS

lll.1 - lntegral cumpÍimento pela empresa

Serviços LTDA ao instrumento convocatório

Ok Empreendimentos

okE níimentos

24-71

7. Como demonstrado, a comissão especial

engenharia do município de Aracati/CE declarou

Construções e Serviços LTDA como vencedora da

SEDUC/CELOS.

de licitaçóes

a empresa

concorrência

o"

de obras e serviços de

Ok Empreêndimentos

pública no 0112022 -

@nÍerir, analisare jutgaras p,opostas de

pr€ço. Apôs 3 conterôncia, anállse e iullainenlo, a PÍesidênte anunciou qrie a propostâ enconlra"s€

brÁsstrlcaoa. A Empre§â oK El\TPREENOII!',|ÊNÍOs coNSTRUÇÓES E SERVIçOS LToA, com o valor

g,obil de Rt 2.964.9tg,54 (Dois milhÕes novecentos e sessenta e quâlro mil noveccntos ê noventa e

novo reais e ciaqlonta e ai,lco centavos) por leí cLrrnprdo todas âs exigências ediialicias íÔi declârada

VÊNCEDORÂ do ceÍlame Como mâi§ nada íoi iíalado, a preserle ala íoi lida e achada conloÍme' e assiT ada

pêla Comissào de Licilâçáo pâra sü(ir seus elêiios egars Aracâu _ CE, 11 de maio de 2022'

tjs!!B-A1:Jte-ere]1sl i!a1?§Ln.cp!!e!ç!Lp-Uiear.:!1124z

B. Diante disso, inconformada com o resultado declarado pela comissão,

licitantê LBM Serviços e Construções LTDA apresentou recurso adminisirâl vo sob

fundamênto de que a ernpresa vencedora havia descumprindo êxigências do edital'

L Precisamenle, sobre o que aduz a Tecorrente, tem-se que essa contrârrazoante

deixou de cumprir a línea l, do item 5 1, do edital. Vêja-se:

(... )

5.1. A pÍopostâ cle preços deverá ser apresentâda no envelope no' 02 -
Propostá de Preços, em iinguagem tecnica' claÍa e sem Íasurâs, em 01 (uma

via, em papel t mbrado dâ Í rma observando-se o segulnte:

(...)

)Planilha analítica de encarqos sociaisl

Po s bem. Em acurada anál se ao lnstrurnenlo convocatório, é perceptÍvel que

macula a suposta

a

o

10.

não há exigênc a do percentual a ser empregado pelas I citantes, o que

pecha apontada.
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Com efeito, vê-se que o órgão lançou relatórío analitico - composição de custos

que o valor dos encargos sociais está descrito apenas no percentual de 83,55% (oitenta

vÍrgula cinquenta ê cinco por cento), e não de 83,85% (oitenta e hês vírgula ojtenta e

por cento), como argumenta a recorrente.

disponibilizada

Para que não reste dúvidas, segue imagem extraÍda da composiÇão de custos

pelo município dê Aracati/CE:

Fhura a2: Írecha da rc|atói? 2ljzlítba dd t9r99td-,iir.t!úIçê!:11/2922

Dito isso, considerando a composiÇão de um item SEINFRA e compaÍando com

a mesma composição apresentada pelo município de Aracati/CE, observa-se que apesar de

serem itens SEINFRA. a mão de obra é. claramente. SlNAPl. Logo, não há íalar em ausência

de planilha analítica de encargos sociais pois a mão de obra da proposta é uníficada toda pela

SINAPL Veja-se.

13.

ci607. r ÂsTRo 0E coNcriETo fi Pan rEÁ3 L znDo E-6cl,1 ii,lrr
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Fiaura 03: Trccha da can]oas]rjao (1e cÜstas at'l}sontada oeh Ak EfiPreemlinenlos- Y

14. lnclusive, sobre essa questão, há julgados que ratificam a classificação de

licitantes que omitiram valores de encargos sociais, o quê dirá, na presente situação,9I0!!Ê
rcentuais

empreoados pelo órqão lÇitante 

" 
in verbis":

MANDADO DE SEGURANÇA Licitação - Desclass Íicação da mpetranie

por inobservâncla âo tem 7.T do Edial reíerente à composição do BDI

(Bênefícios e Despesas lndirelas) - lmpossibi idâde - IMotivação

dêsârrazoa.la Violação aos princÍp os da râzoabilidadê - O equjvoco em

relaÇão ao peÍcentua do trbuto e rrelevante para íns de dêlimitâção do

va oÍ do serv ço previsio no Eclital, especlalmentê se considerândo qlle a

mpetrante utllizou-se de aliquota maior e, ainda âsslm, âpresentou

proposta mas vântalosa clo que aquela vencedora - Vício meramente

formâ VolâÇão do d reito líquido e certo da impetrânte - Ordem

parcialrnente conceclicla na 1" lnstânciâ Sentença mantda Negâdo

prov mento ao recurso volunlário e ao Teexame necessátio' (TJ_SP - APL:

1o0321O 2A208260223 SP rcA321A-57 -2A20.8.26.A223' Relator Lerne

de Câmpos, Datâ de Julgâmento: 16/07/2021, 6a Cámara de Direiio Púb ico'

Dâta de Pub caçáa 1610712021)

ADM NISTRAT]VO, AGTR. LICITAÇÃO' DESCLASSIFiCAÇÁO DA

SOC EDADE EIúPRESÁR A VENCEDORA DO CERTAI\4E, ILEGALIDADE,

lNocoRRÊNClA. RECURSO DESPROVDO l. A decisão agravada

rndeíer u, na ação rnandamenta de origem, o pleito I minar, consistente em

anular da c âsslíicação da proposia cla citante EduaÍdo Barretto

EngenhaÍia e dernâis alos subsequeniês praticados no certame icitatório'

2. Não se vislumbra a plâus bilidade jurid ca dâ pretensão recursâl,dado que

o ora âgravanle não logrou comprovar â existêncla de qualquer llegalidâde

na dec sáo profer cla pelâ Adminislração' ao negar prov mênto ao recuÍso

a.lrnlnislrat vo por elâ inteÍpôsto no procecliÍnento licilâtório irnpugnado' 3'

Pelo conÍário, a clecisão que reje lou o reculso adminislrativo âpresentado

pêlo ora âgrâvantê contra â classiíicação dâ lcitante Eduardo BaÍetto

Engenhara e ConstruÇóes LTDA encontra-se, prirna íacie, sufciente e

adequadamente funclamentãda, como se infere dos excertos abaixo

coLacionâdos:"1. AlegaÇâo: Na composição de custos unitários do item

04.A1-OA2-' Fôrma parâ estrutuÍa de concreto (piar, viga e laje) em ch _

(84215/SlNAPl) fo veÍiÍcaclo que a somatória dos vâores individuais de

cada itern apresenia o monianle de custo de R$ 37,69, e náo R$ 36,36'

como declarado na composiÇão de cllstos un tários, que com a aplicação

do BDl, o preço unitário utrapassaria os lmites do ÔÍgão Neste caso,

entendemos que a composiçáo cleverá ser corrigida ao valoÍ declarado na

planllha, que obedece ao preço máximo orçado pela âdm nistração, já que

o vaLor cleclâÍado na plan lha e que estabelece efetvarnente o crterlo de

pâgarnento pelo seÍviÇo ao contralâdo, além de se tratar de tem

minirnamente Íepreseniâtivo no un verso da proposta A composição dos

custos tem pape subsdiáro à plânllha, náo o contÍáÍlo Esse é o

entendimento do editâ1, quândo estabelece em seu item 6 4'7l"" Os preços

de câda teÍr/subitern dâ pLanilha não podeÍão ultrapassar o vaor

mencionado para o item/sub tem na rêfer da planilha orçameniár a fornecida
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ry
pe o lFS.'O fato a ndâ e coÍroborâdo no contexto dos itens 9.4.2 e 9.4 3 do

ed tal, onde f ca claro o crltér o de desclass ficação poT conlrar ar os pÍêços

máx mos da p aÍ)llha, mas não necessâr amente o que se relacione com as

composições de cuslos untários. 2. Alegação: A empÍesa' omitu a

inc dência cle encargos sobre a Tnáo de obra nos cód gos S NAPI, onde não

se hoLrve nenhuma d stribuiçáo dê va or, estando os cârnpos zeÍados ". Uma

anál se das con'rposiÇões de custo S NAPI apresentadas pe a lcltante
perratiu conclur que a pêrcelâ referênte aos encargos sociâls eslá

enrbuticla na compos Çào de custos dos serviços, âpesar dê ornsso no

quadro-resumo. O íato da omissão do vâlor ern iabela-resumo, na prát câ

não prejud colr â ânárse do praÇo ofeÍtado, uma vez que efeiivamente

foram consiclerados todos os custos socia s da conlrâtâção da rnão dê obÍâ,

âssim corno preceltua a lei do certame. A ém disso, o ilern 9.4 6 do Ed tal

considera que"a delecÇáo de erros ou om ssóes considerados rr sórlos em

reaçâo a quantltâtvos ou preÇos poderão ser descons derados pâra

crléros cle deso assiÍicaÇão . 1...] Conformê âcima demonstrâdo, as

composiçõ€s SINAPI já consideram a devicla âplicação dos êncârgos

sociais sobre os preços de mão de obra, mesmo que não esteja

explícito no quadro/resumo dás composiÇôes clê preços unitários, nâo

constituindo, portanto, motivo válido para desclassificação clâ

proposta. 3. Alegação: Há defasagem do preço unitárlo dâ Ínáo de obra em

relâção à Convenção Coletiva de Írâbalho, váida desde 01/03/2016.

Analisando o Edital no que se refcre âo assunto, conclLli-se: a A icitânte

EBEC apresentou a panihâ de custos e íormação de preÇos conlorTne

Anêxo lll. e seLr conteúdo inclui lodos os cllslos e cncargos exlg dos no

editâ; b. Os preços unitários Íoram avaiâdos do ponto de visla da

exequib I dade e conform dade com as exigências do editâi, resguardados

o bom senso e o interesse públ co na escolha de proposta ma s vanlalosa

parâ a admin stração; c. Os preços !nitár os de reÍerência cont dos no Ed tâl

tamlléra possuem deíâsagcm em re ação à Convenção coletiva 2016 umá

vez que o Órgão deve lrabahar sernpÍe com a últma tabela oÍiciâ

d sponível quê nâ epoca erâ ânterlor à CCT/2016. A base orçâÍnentária dâ

planilhâ de reÍerênc a íoiiane Ío/2016, dispon bilizadâ em março/2016 (base

nrals êtuâL à epoca dâ lictação'; â CCT foi homoLogada eÍ1 1114412016-

Ademais, o preço de referência não contemp ava a nova base aluâl mas

esie fato nâo scnta a citantc cm êÍcar com os saláros dos ÍuncionáÍios

conforme homologados ern CCT como ela aíirmâ que o iará nas

contrarrazóes apresentadas '[...] Estâ lic tante se compromete â executar

os serviÇos lic tados pe o preÇo global pÍopostÔ {...1. Aindâ que esta c lante

tenha qLre nralorar sá1ários e encargos esta ernpresa arcaÍá com lal reajuste

senr qualqueÍ preluizo âo futuro contratante (lFS/câmpus São Crstóvão)

[...]'. d. Nenhurna mpllgnação áo edita Íoi felâ à Comssão de Lictação

pelo fato da desatuâlizaÇão dos va ores de mão de obra na plan lha de

Íeferênc a em relaÇáo à Convençáo Coletlva de traba ho de 2016, o que

ev dencla sua v abildade. Diante do êxposto, vêmos não haver basês do

Edital que ensejem a desclassificação da proposta aprêsêntada pelâ

licitânte Eduárdo Barrêtto Enqênharia e Conslruções LTDA, uma vez

que preenche os requisitos exigidos no certamê." 4. Agravo de

nslrurnento desprovdo. (TRF-5 - AG: 08072224820T64050000, Relator:

Desembargador FedeÍal Manoel ErhaÍdt, Data de Julgamenlo: 30/01/2017,

1ô TuÍma)
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' n. Ademais, mportante acrescer que estanclo os preços global e unitários

ofertados pelo licitante dentro dos llmites fixados pela administraçâo' é de exce§sivo rigor a

desclassifcação da proposta por divergência entre seus preços untários e respectivas

compos çôes detalhadas de custos, por afronta aos prlncÍpios da razoabilidade' da ampla

competitiv dade dos certames e cla busca de econorn cidade nas contratações Reíerida

divergência se resolve com a retiflcação das composiÇões, sem necessidade de mod ficaÇões

ou alustes em quasquer dos valores lançados na proposta a título de preços unltários

(Acotdáo 274212017 Plenár o-TCU ' 
Representação, Relator l\4inistro Aroldo Cedraz)'

16. Porianto, observando que o ecl tal não determ nou que os llc tantes deveriam

apresentar duas tabelas de composiÇão, do rnodo que alega a recorrente, entende-se que a

empresa Ok Empreend mentos Construções e Serviços LTDA' além de ter cumprido todos os

requlsitos estabelec dos pelo certame, apresentou a proDosta rnais vanlaiosa'

17- Dessê modo nãodevem perclurar as razÕes explanadas pelo recorrente' por

claTa ofensa às normas do próprio ediial

lll.2 - Descumprimento do edital pêla empresa LBM Serviços e Construçõês LTDA'

18. Vale reg strar, ainda, que a real descurnpriclora do instTUmento convocatório foi

a empresa LBI\,4 Serviços e Con§truções LTDA, isso poque, conforme análise da sua proposta

e das imagens anexada§ abaixo, percebe-se: ('1) considerável variação do insumo cimento ao

longo da planilha; (2) ausência de composiçÔes auxiliares; (3) diminuição da quantidade do

item '14.í.6; (4) o item 15.38 foi retirado no orçamento, assim como os itens 17.5 e 19 616

também foram excluÍdos.

Eis!!? QA;.P..E a qdlglie !qt!t§!!!9 c.irr9!!9291!4!td.d!r!!g9dza9hn99 4e-p!9!!lb9''
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Fiauru 04: lteín com nlenor auantÍdadê,

F iaura 05 : Rethara m9j!e&!b99tD9siEA9irfu!?1í3&

i ."::l

Fioura 06: Retiaram os itens <lo arcanlenta.

19. Logo, diante dos crassos erros apontados, é inquestionável que a recorrente

descumpriu a alínea K, do item 5.1, dc edital que diz:

.onlôrdo lodos os ir)ruúo! c (ôetcierrlcs de prodllividxde neccs§ário§ à crccução dc coda §erviço q$ái§ scjirn

eq{il»nc o§, mão-dc-obm, lo!ôlizâç,io dc cflcnÍ8os soçinis, il§umo§, tnrnsPodss, BDI, tolalizaçã§ do impo§to§

ê râxas, c quâisqucroLrúos ncccss{rios à exccuçiodos scrviços;

20. Assim, requer-se segundo o art. 48, da Lei 8.666/93, a desclassiiicação das

"propostas que náo atendam às exigências do ata convocatórío da licitaÇao"

21. Por todos os fundanrentos expostos Douta Cornlssão, não rêsta dÚvidas que

a empresa LBM Serviços e ConstruÇões LTDA transgrediu as nolmas edtalicias da

concorrência pública em questão, razão pe a qua deve ser declarada desclass Íicada.
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lll,3 - Necessária estrita observância à vinculação ao instrumento convocatório'

22. A Cor.ssão deve exigr do lictante o cumprimento integral dos têrrnos do

instrumento convocatório, sob pêna de, assim não o Íazendo' incorrer em mácula aos ditarnes

legais. Neste sêntido são os artigos 30, 41' 43,44,45 da Le de Lic taÇões' a que se pede

vênla pela necessldade em transcrevê-los, obseTva-se:

1<t
t1

2»-r{ à

(
Art. 3". A lcitação destna-se a garantr a observânc â do principio

consttucionâl da sonoma, â seleção da proposta mâis vântalosa pâra a

adm n straçáo e a pTomoção do clesenvolvimento nac onal sustentável e será

processâda e iulgâda em estr ta conform dade com os princÍpios básicos da

lega lclacle, da impessoalidâde, da rnoralidade, da gualdadê, da pub icidade'

da prob .lade adm nislrat va, da vinculaçáo ao instrumento convocatório,

do julgamento objetivo e dos que lhes são co.relalos.

Art,4T. A Adm nistraÇão náo pode descurnprr as noÍmas e condições do

editâ1, ao qual se acha estrilamente v nculada.

Art. 43. A I citaÇáo será processada e lulgada corn obselVânc a dos seguintes

[...] Orr ssis

V - lu gamento e class Íicação das propostas de acordo com os critér os de

âva iaçâo constanles do edital;

Art. 44. No ju gamenlo clas propostas, a Comissáo levará ern cons deração

os crterios oblelivos deÍin dos no edital ou conv te, os qLlais não devem

contrâT âT as noÍmâs e pr ncíp os estâbelec dos poÍ estâ Lei

§ 1u É vedaclâ a ut izâção cle quâquêr eemento, critéro oLr Íâtor sigloso,

secreto, subietivo ou reservaclo que possa âinda que indiletâmentê elidiÍ o

pr ncÍp o da lgLrâldade enire os icitântes.

Art. 45. o iu gamento dâs propostâs será obleuvo, devendo a Comissão de

lctação ou o responsáve pelo convite reâllzá-lo em conforrn dade com os

tipos cle lc tação, os criiérios pÍeviamente estabelecidos no ato convocatório

e cle acordo com os fatores exclusivamente nee reíeÍidos, de rnane ra a

possibililar sua âfeÍição pê os lic lântes ê pe os órgãos de controle'

23. Com efeito, indubitável é a existência dos princípios basilares aplicáveis ao

processo llcitatório como um todo. Faz-se assim necessário trazer à baila alguns enunciados

sobre tais princípios, plenamente cabíveis ao caso, igualmente citados pela recorrente'

demonstrando-se que o edital deve ser CUN,4PRIDO. /, verbls'

í" Julgado - Supremo Tribunal Federal- STF

AAdmin skação, bemcomoos licilântes, está vinculados aos têrmos do edital

lArt. 37 XXl, DA CB/88 e Ads. 3", 41 e 43, V da Lei no 8.666/931, sendo-lhes

vedado aÍnpliar o sentido de suas cláusulâs, de nrodo a exigir mais do que

nelas previsto. (['4S - AgR n'24 555/DF' ['/]in. Eros Grau ern 21102/2006)
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2' Julgado - SuperioÍ Tribunal de Justiça - STJ

Em Tesunro: O Poder Discric onário da Administrâqáo esgota_se com a

elaboraÇão do Edlal de Lctaçáo. A partr dai, nos termos do vocábulo

constante dâ própria Le , a Admin slraÇâo Pública vincula-sê estritâmente' a

e e. (REsp no 421.946/DF. Rel. l\4in Francisco Falcão em 07/0212006).

3" Julgado - Tribunâl de Contas da União - TCIJ

A adoÇão de critér o de julgamento dlstinto daqueles constantes no €d tal,

âinda que própr o das rotinas do Comprasnet mâcu a o ceÍtame. (Acórdâo no

130/2014- PlenáÍio. Rel. Cons. Josê Jorge. En29lUl2A14)

4ô Julgâdo - Supêrior Tribunâl de Justiça - STJ

A licitaÇáo públ câ carâcteÍiza-se como um procedimento adm n stÍat vo quê

possu dupa finâidade sendo a prlmeira a de escolher a propostâ nrâs

vantajosâ pâra a Admin stÍaçáo e a segunda, a de estabe ecer iguadade

entre os pai(icipântes. (REsp n" 44714lSP em 10/03/2003 1"TuÍma-STJ).

5' Julsado - Tribunal Rêgional Fede.al da 2' Região - TRF/2" R.

'l As regras do ed tal de citaÇãosãodecumprmentoobÍigatóroportodos
os icrtantes . (AG no 93970/RJ, EÍn 31/03/2003 2a Turma)

6' Juloado - Tribunál Rcqional Federãl dà 5' Reoiào - TRF/s' R.

'Vinculação às normas do edilal de concoÍÍência. O edital v ncula aos seus

termos náo só a âdminislraÇão, mas tarnbém aos próprios lic tantes . (AC nÔ

1871s/PE, Em 07/05/1993 2" Turma)

24. Logo, sendo o edital a lei interna do processo de licitação, vinculando aos seus

terrnos tanto a administraÇão pública como os licitantês, não seria aceilávêl que o poder

público fixasse no edital, a forma e o modo de participação dos licitantes e, no decorrêr

do procêsso ou na rêalização do julgamento, se afastasse do estabelecido.

25- Dessume-se assim, que as jurisprudências apresêntadas são consonantes às

alegaçôes aqui defendida§, no qual versa que o instrumento convocatório não pode ser

descumprido, seja pela administração, seja pelos licitantes.

26. Ademais, e não menos importantê, imperiosa se faz a necessidade de se

observar também o princípio da isonomia, deflnido como a igualdade entre os licitantês e o

instrumento impeditivo de discriminação entre os concorrentes

IV - RESPONSABILIDADE ADIlIINISTRATIVA

27. A competitividade é Lrm prncípio Íundamental da lictação e tem a devida

proteção pea legslaÇão, tpificando a aÇão inlusta e culrninando pena aos agentes que
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ensejarern fTustrar este princípo, conforme disposlÇão da Lei Federal n'1413312021 que

incLu u o sequ nte disposto no Códlgo Penal.

a)r

'i stàs- á
\,\-

FrustraÇão do caráter compelitivo de licitação
Art, 337-F. Frustrâr ou lÍaudâÍ com o ntu to de obter para s oll para outrem

vantagem decorrente da adiudicâÇão do ôbieto da licitação, o câráter

competilivô do processo lic talório.

Pena - reclusáo, cle 4 (quatro) anos ê I (olio) ânos, ê multê.

28. Outrossim, reforça-se que a admin stração pÚblica não deve reestabelecer

como cLassifcada empresa que descumpriu cáusulas lmpostas pelo edital e pêos demas

regramentos, sob pena de nviabilizar a competição e Írustrar toda licitação.

29. Nesse sentido, observando o pTocesso licitatóro, percebe-se que a

administraçâo pública deve prosseguir com a presenie licitação, haja vista a obsêrvância dos

preceitos não só determinados pelo instrumento convocaiório, mas pelas legislaçóes

atinentes às contratações públicas.

30. lsso posto, d ante de possível violaÇão às regras do ceriame como já relatado,

vale aduzir, segundo prescr ções dos artigos 82 e 83 da Lei n' 8.666/1993, que:

AÍt. 82, Os ageÍrtes adm n strat vos que pratlcârem atos em desacordo com

os preceitos desta Lei ou visando a fÍuslraT os obletivos da licitação suie tam-

se às sanções previstâs nestâ Lel e nos rêgu amentos próprios, sem preiuízo

clas responsâb idades c vil e crimina que seu âto ensejar.

Art. 83. Os crimes deJinidos nêsiâ Lei, aindâ que simpesrnênle tentados,

sujeitan os seus aLrtores, quândo servidores pÚbliôos, â ém das sanÇões

penais à perda do cargo emprego, função ou mândato eletivo

V _ PEDIDOS

31. Diantê do exposto, requeÊse o que se segue:

a) Que esta CONTRARRAZÃO sêja CONHECIDA e DEFERIDA em

in totum, paÉ que seia declarada DESCLASSIFICADA a empresa

LBM Serviços e construçóes LTDA, pela não comprovação da

exgência contda nos tens 18.4 1, 19.3.1 ê 19.3.2.

b) Que seia INDERIDO, êm sua integralidade, o recurso intêrposto

pela empresa, LBM Serviços e Construções LÍDA, pelo
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cumprimento do item 18.3.1. do edital e da estrita observância à

vinculação ao instrumento convocalório pela empresa, Loc Service

LTDA.

c) Que seja mantida hígida a decisâo que declarou vencedora da

concorrência públic a n" 0112022 a empÍesa Ok Empreendimentos

Construções e Serviços LÍDA, hala vista a observância estrlta dos

termos definidos no edital, do curnprimênto ao pr ncíp o da vincu aÇão

ao instrumento convocatór o, da vantaiosidade econômica, e das lels

adstrltas às lcitaÇões PÚblicas.

d) Que o presente julgamento seja anexado ao processo plincipai e

dlspon bil zado aos nteressados

e) Caso V. Exa. não enter'rda pela p aus b lidade das informações aqui

prestaclas e, não desejando exercer o juÍzo de retratação estabelec do

no §4o, clo art. 109, da Lei 8 666/93, remeta estas contrarrazões à

autor dade super or competente, a fim de que esta aprec e os termos

deste instrumento para declarar esta licitante como VENCEDORA.

Nesses termos,

Pede e espera deferimenlo

Fortaleza/CE, 0B de junho de 2022.

ANroNlo ollRlo rElxElRA*"xi#rt'iz"ri jri,Í-"i"ii1'"i.i." "'
JUNIoR:651 71 543372 HEí*ru:y,ifii.âY:li,"*

OK EMPREENDIMENTOS CONSTRUçÔES E SERVIçOS LTDA

comêrcial@okempreendimêntos.êng.br
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